
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.189 - SP (2010/0166870-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

INDEPENDENTES 
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISSQN. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. OFENSA A DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.  
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que o 
impetrante não demonstrou nos autos que apenas os dois sócios 
responsáveis pelo escritório situado no Município de Campinas realizam 
todos os serviços prestados pela sociedade na região, o que, a rigor, conduz 
à improcedência da ação, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 07/STJ.  
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.189 - SP (2010/0166870-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

INDEPENDENTES 
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia, e 07 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, não serem aplicáveis os 

óbices processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.189 - SP (2010/0166870-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

INDEPENDENTES 
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E 

OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 550/553e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto, contra acórdão 
prolatado assim ementado (fl. 403e):

MANDADO DE SEGURANÇA - ISSQN - 
Município de Campinas - Legalidade da 
tributação - Não comprovada a lesão a direito 
líquido e certo - Negado provimento ao recurso, 
nos termos do acórdão.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
430/435e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
síntese, o direito da Recorrente de recolher o ISS no Município 
de Campinas tomando por base o efetivo número de sócios 
que prestaram serviços naquela localidade no ano de 1996, ou 
seja, apenas dois sócios.
Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 490/491e).
O Ministério Público Federal opinou, às fls. 542/546e, pelo não 
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provimento do recurso.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação aos arts. 458 e 535 
do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO 
CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
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ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

No mais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o 
impetrante não demonstrou ofensa a direito líquido e certo, 
porquanto, diferentemente do que afirma a 
impetrante-apelante, não restou comprovado nos autos que 
apenas os dois sócios responsáveis pelo escritório situado no 
Município de Campinas realizam todos os serviços prestados 
pela sociedade na região, o que, a rigor, conduz à 
improcedência da ação por ausência de comprovação fática.
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, acerca da comprovação do direito líquido e 
certo, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
INOCORRENTE. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. EQUÍVOCO DA 

Documento: 1475343 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/02/2016

Página  6 de 4



 
 

 
ADMINISTRAÇÃO. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS INATACADOS. SÚMULA 
283/STF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS, FATOS E CLÁUSULAS 
ENCARTADOS AOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMOSTRADO.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para  
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.
2. A argumentação do recurso especial não 
atacou os fundamentos autônomos do acórdão 
recorrido de desnecessidade de esgotamento 
das vias administrativas para ajuizar a ação, e de 
impossibilidade de imputar ao impetrante a 
responsabilidade pelo equívoco cometido pela 
administração, que determinou a sua exclusão 
do certame. Incide, no ponto, a Súmula n. 283 do 
STF.
3. A revisão da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem acerca da configuração do 
direito líquido e certo do recorrido para ocupar o 
referido cargo, em razão da total pertinência 
entre as atividades inerentes ao cargo de técnico 
em química com as atribuições de farmacêutico, 
demanda o reexame dos fatos, provas e 
cláusulas encartados aos autos, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
4. Não se conhece do recurso especial 
interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a divergência não é 
demonstrada nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do RISTJ).
No caso, o recorrente não realizou o devido 
cotejo analítico, nem demonstrou a existência de 
similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 757.753/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 04/11/2015)

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
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Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0166870-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.212.189 / SP

Números Origem:  11401200000054080     12136308              2000578               200802343220          242805            
    57800                 5782000               5971295700            5971295901            9111999           
    91199

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
ADVOGADO : ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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